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Há uma frase que re-
peti durante anos, 
talvez demasiadas 
vezes: “Problemas 

são de saúde.” 
Servia para relativizar qua-

se tudo. Um prazo impossí-
vel. Um conflito profissional. 
Uma desilusão. Uma perda 
financeira. Um projeto que 
corria mal. Enquanto hou-
vesse saúde, dizia eu, o resto 
resolver-se-ia. Era uma for-
ma de impedir que o quoti-
diano ocupasse mais espaço 
do que merecia. 

Continuo a acreditar que o 
corpo é o nosso verdadeiro 
território de vulnerabilidade. 
Basta uma análise, uma dor 
inesperada ou um diagnósti-
co para percebermos quão 
ilusória é a ideia de controlo. 
O corpo tem esta capacidade 
extraordinária de nos devol-
ver à condição humana em 
poucos segundos. 

Mas comecei a desconfiar 
da minha própria frase, por-
ventura porque os tempos 
mudaram e as histórias que 
oiço arrepiam qualquer 
mortal. 

Hoje penso que existe ou-
tra categoria de problemas 
capaz de destruir uma vida 
sem tocar um único órgão 
vital: os problemas de Justi-
ça. 

Não falo da justiça en-
quanto ideal, mas antes da 
experiência concreta de 
quem entra na engrenagem. 
Em Portugal, basta aproxi-
marmo-nos desse universo 
para percebermos que a pre-
sunção de inocência é um 
princípio constitucional 
muito mais sólido nos livros 
do que na vida real. 

Existe uma violência pró-
pria da suspeita. Mesmo 
quando termina em absolvi-
ção, arquivamento ou sim-
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ples inexistência de culpa, 
sobra qualquer coisa. Uma 
notícia permanece para sem-
pre na internet. Uma pesqui-
sa no Google transforma 
uma pessoa numa dúvida 
permanente. O desmentido 
nunca tem a mesma força da 
acusação. A reparação rara-
mente ocupa o espaço da 
destruição. E, depois, temos 
a voz do povo a insinuar-se: 
“Não há fumo sem fogo.” E o 
pior é que há. 

É curioso como aprende-
mos cedo que um diagnósti-
co médico pode estar errado 
e aceitamos pedir uma se-
gunda opinião. Perante uma 
suspeita judicial parece ins-
talar-se uma convicção cole-
tiva quase automática: se foi 
investigado, alguma coisa 
terá feito. Como se a investi-
gação fosse, por si só, uma 
condenação. 

A Justiça precisa de investi-
gar, é evidente, e pode errar, 
até, porque nenhuma insti-
tuição humana é infalível. O 
problema começa quando o 
erro deixa de ter consequên-
cias para quem o provoca e 
passa a ser uma sentença 
para quem o sofre. O bom 
nome é um bem estranho. 
Demora décadas a construir 
e minutos a perder. 

Algumas pessoas recupe-
ram, outras nunca mais con-
seguem. Não porque tenham 
sido condenados, mas por-
que foram olhados de outra 
maneira. Talvez por isso te-
nha deixado de dizer que 
problemas são apenas de 
saúde, porque a doença do 
corpo, a medicina, geral-
mente, consegue tratar. As 
feridas na reputação? Ainda 
não descobrimos a cura. 

 
 

Jornalista e escritora

É muito preocupante que sin-
tamos que a Europa já viveu 
épocas, aliás recentes, de clari-
vidência e desígnio estratégico 
e que Portugal talvez esteja a 
desperdiçar uma oportunidade 
de criar uma cultura de rigor e 
de produtividade. 

Mas, para tanto, seremos ca-
pazes de reter o talento que pro-
duzimos? 

Seremos capazes de reter os 
mais capazes e os mais sauda-
velmente ambiciosos? 

Seremos capazes de estimu-
lar a poupança e de não a con-
verter em receita fiscal? 

Teremos a capacidade de ge-
rar emprego qualificado e bem 
remunerado? 

Teremos a capacidade de as-
segurar a igualdade de oportu-
nidades de género? 

E a Europa será uma ficção, 
um objectivo, um termo de 
comparação e um paradigma 
de ambição, ou, tão só, uma mi-
ragem? 

Não, não nos podemos des-
culpar ou fazer de conta. 

 
 
Advogado e gestor

E é assim que dois 
homens que não 
se conhecerão  
(...), acabam  
a dizer-nos  
para não nos 
desculparmos, 
para assumirmos, 
cada um e a seu 
modo, as nossas 
responsabilidades.”

O corpo e a Justiça

A dizer-nos para não nos des-
culparmos, para assumirmos, 
cada um e a seu modo, as nossas 
responsabilidades. 

Que é necessário trabalho e ri-
gor e, sobretudo, que é necessá-
rio ter uma visão, um objectivo, e 
persegui-lo. 

Referir que Portugal tem de 
definir o que quer ser em 2050, 
ou que a Europa precisa de ter 
uma visão que a oriente, são 
apenas duas faces da mesma 
moeda. 

Hoje penso  
que existe outra 
categoria de 
problemas capaz 
de destruir uma 
vida sem tocar um 
único órgão vital: 
os problemas de 
Justiça. Não falo 
da justiça 
enquanto ideal, 
mas antes  
da experiência 
concreta  
de quem entra  
na engrenagem. 
Em Portugal, basta 
aproximarmo-nos 
desse universo 
para percebermos 
que a presunção 
de inocência  
é um princípio 
constitucional 
muito mais sólido 
nos livros do que 
na vida real.”


